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			Introdução


			 


			Ao abordar o tema dos argumentos de um Doutor em Direito Romano nas Cortes de Coimbra, ocorridas em abril de 1385, reconhecemos que este período trata de um contexto marcado por crises, esgotamento de modelos e de estruturas, tradicionalmente entendido com um momento de ruptura ou de inauguração de algo novo na História portuguesa. A flagrante intervenção de um Doutor universitário neste processo norteou nosso olhar para avaliar a potencial relação que se estabelecia entre as novas tendências de pensamento e as transformações manifestas, especialmente pela cronística régia e mais tarde pela historiografia na governação na dinastia de Avis; um caminho que nos levou a tangenciar várias outras questões que mereceram nossa atenção. A primeira delas, diz respeito ao foco desta pesquisa, interessa-nos analisar a difusão dos elementos de atualização da Escolástica ligados ao Nominalismo na monarquia portuguesa. Concentramos a análise nos documentos que fundamentam judicialmente a legitimidade de ascensão do Mestre de Avis através de uma eleição, o que nos levou a procurar compreender melhor estes movimentos de renovação nas universidades Além-Pirinéus, seu impacto nas compilações legislativas ibéricas e na legislação portuguesa entre os séculos XIV e XV. Um caminho que estaria longe de ser linear, mas muito pelo contrário, pleno de especificidades devido às tendências que se impunham de individualismo, voluntarismo e realismo. Uma discussão que envolve os conceitos de legitimidade e justiça aplicados a um contexto sociopolítico e jurídico em atualização, no qual seus apoiantes letrados assumiram o ônus da defesa devendo provar ao longo deste processo que seu candidato, o Mestre de Avis, era inocente da acusação que lhe imputavam seus adversários de manifestar uma pretensão ilegítima à sucessão régia de Portugal. 


			Ao acompanharmos este desafio fomos levados ao encontro de questões já suficientemente abordadas como a de detectar a verdadeira natureza do movimento que envolveu Portugal entre 1383 e 1385, a qual consumira muita tinta e papel por parte da historiografia portuguesa mais clássica. O centro da questão em geral colocou-se no levante popular, na união promovida em Lisboa após a morte do Conde João Fernandes de Andeiro em dezembro de 1383 e conectava-se às Cortes de Coimbra de abril de 1385 nas quais se elegia o novo rei, encerrando-se com a Batalha de Aljubarrota ocorrida em agosto do mesmo ano. 


			Joaquim Veríssimo Serrão sintetizou bem a discussão sobre o “verdadeiro caráter desta crise no quadro da história nacional” (Serrão, 1977, p. 298), começando por António Sérgio que atribui as motivações do levante ao abalo econômico que a chegada da Peste Negra ao reino promovera associado ao papel dos burgueses de Lisboa até aquelas que viam uma luta de classes que dividiria o reino entre os nobres e o povo. Serrão, no entanto, reconhece a limitação de quase todas as interpretações parciais e comunga da opinião de Marcelo Caetano de que as razões seriam mais profundas e antigas e mergulhariam na política aplicada pelo rei D. Fernando. Ultrapassando as explicações simplistas e anacrônicas defende que as divisões que se observam nos posicionamentos são transversais dentro dos vários estratos sociais, políticos e econômicos que compunham o reino e confrontavam posições ideológicas distintas e concorrentes (Serrão, 1977). Uma perspectiva que partilhamos e cuja consideração será trazida ao longo da análise em benefício da pertinência das conclusões. 


			Respeitando o recorte proposto nos centramos nas Cortes, onde as formulações jurídicas poderiam ser avaliadas segundo seu teor mais ou menos atualizado em relação as tendências do pensamento universitário. O foco no texto do Auto de Aclamação não excluiria as atas das Cortes, tal como a Crônica de Fernão Lopes, pois os argumentos jurídicos não teriam validade ou sobrevivência se não estivessem acordes com as aspirações da sociedade política que apoiava o movimento de Avis. A dimensão social do próprio Nominalismo que colocaria na assembleia a função legislativa em primeira instância obrigava-nos a observar esta parceria. Sim, uma parceria e não uma cópia mimética da vontade popular, mais uma síntese erudita que dava sentido às aspirações dos apoiantes da causa do Mestre. As muitas visões que tentam demonstrar o protagonismo da voz popular ou o da voz dos juristas nesta assembleia merecem nossa discussão ao longo deste trabalho. Com relação à adoção da primeira decorrem interpretações que tentam encontrar nesta cerimônia os vagidos da nação portuguesa e da novidade que trazia a ascensão de Avis. Da mesma forma que a escolha pela força do argumento jurídico promoveria uma interpretação demasiado jurisdicionalista e parcial da questão. Assim, relativizamos as visões parciais em nome de uma conclusão mais globalmente válida promotora de uma problematização enriquecedora da questão deixando de lado as dúvidas sobre a natividade de um Estado que ouvia a voz popular ou da Nação em 1385, as quais manifestam quase sempre uma visão pouco clara das especificidades do contexto de análise em detrimento de preocupações coevas dos historiadores que as levantaram.


			Abordaremos ainda, ao longo da análise as interpretações pretéritas do material do Auto de Aclamação, desde a classificação dos argumentos em razões negativas que desabonam os opositores do Mestre e razões positivas que apresentam as qualidades naturais do Regedor como naturalização de sua legitimidade elaborada por Alfredo Pimenta até a classificação dos partidos em disputa engendrada por Marcelo Caetano (Pimenta, 1946; Caetano, 1951). 


			Atravessamos neste ponto outro debate já em andamento, o de saber quanto à validade formal desta assembleia de 1385, se ela seria parcial ou se a iminência de novo ataque castelhano a teria motivado e validado de forma utilitarista. Bem, o fato é que entre o cerco de 1384 à cidade de Lisboa e a Batalha de Aljubarrota de agosto de 1385, estas Cortes de Coimbra despontavam como uma iniciativa legitimadora de uma liderança já demonstrada do Mestre. Alfredo Pimenta declara que as palavras do romanista português não teriam condições de perenidade no caso da Batalha de Aljubarrota ter sido perdida afirmando a dimensão interdependente entre a proposta teórica de fundo jurídico e o sucesso das forças sociopolíticas de apoio a D. João no campo de batalha. As Cortes de Coimbra em abril de 1385 seriam convocadas a partir de outubro de 1384, logo após o fim do cerco de Lisboa até inícios de 1385. Neste interim sabia-se da reorganização de forças castelhanas para voltarem à carga sobre o reino, a estratégia de promover a convocação das Cortes seria adicional às armas. Daí outra questão se coloca, aceitando-se a dimensão transitória e manipuladora das Cortes para que seriam trazidos argumentos tão elaborados? Por que não esperar a realização da inevitável batalha e só depois consolidar o seu resultado nas Cortes ou simplesmente evitar o desgaste de uma produção argumentativa diante de iminente batalha de improvável vitória? Porque esta assembleia tinha força política e também jurídica, o que explicaria o detimento nela aplicado pelos juristas capitaneados pelo Doutor João das Regras  na síntese de uma legitimidade funcional, natural do Mestre transformado em rei. Assim, no caso de uma derrota militar frente aos castelhanos restaria, ao menos, uma legitimidade teórica construída em bases jurídicas e no apoio sociopolítico da comunidade de feição cívica que a Assembleia de Cortes representara para defender a causa portuguesa. O Direito Comum pautar-se-ia, assim, no diálogo entre as fontes de Direito promovida pelas demandas contextuais no sentido de uma aplicação legítima e específica. 


			Tais critérios de análise guiaram igualmente nossa hierarquia de manuseio dos documentos tendo em vista outro debate ligado à autoria dos mesmos. O texto original da argumentação de João das Regras se perdeu, o que se tem é o texto do Auto de aclamação, uma síntese dos argumentos. Outra fonte redigida cerca de cinco décadas após os eventos analisados é a Crónica de D. João I de Fernão Lopes que preenche a descrição da cerimônia e coloca entre aspas longas passagens de citação dos argumentos do jurista. O cronista teria recolhido esta memória de documentos facultados por sua função de Guardador-Mor da Torre do Tombo e dos testemunhos orais dos presentes à referida sessão que ainda estavam vivos. Outro conjunto de materiais disponível seriam as Actas dos Capítulos Gerais das referidas Cortes disponíveis na Torre do Tombo profundamente trabalhadas por Armindo de Sousa (Sousa, 1990). A historiografia reconhece o primeiro documento como magnífica peça jurídica da autoria do discípulo de Baldo cabendo a Fernão Lopes a função de reconstruir os argumentos originais numa forma literária, mas verossímil aos documentos originais (Caetano, 1951) cabendo a poucos o questionamento de autoria (Brásio, 1958). A nossa opção foi de centrar a análise na natureza dos argumentos no Auto subsidiando a dimensão social e os ecos cristalizadores da construção com a obra lopeana e naturalmente acolhendo as considerações da historiografia que havia de forma competente realizado a análise dos Capítulos Gerais que tratam de conteúdos muito diversos trazidos a estas Cortes. Para tanto, fizemos recurso à documentação anterior, do reinado de D. Fernando respeitante à sua sucessão entendendo estes materiais como fontes para o trabalho de João das Regras. Desta forma, buscamos descortinar o arcabouço argumentativo que deveria ser usado a favor da defesa de sua causa e compreendermos os desafios encarados pelo jurista no desmonte dos critérios defendidos pelos candidatos concorrentes. Assim sem desconsiderar a dimensão externa do documento, sua originalidade e motivações promovemos uma análise interna do documento a partir de suas potenciais fontes. 


			Nesta caminhada enveredamos pela busca da compreensão de uma relação que se estabelecera desde D. Dinis entre a monarquia e o Estudo Geral, a Universidade portuguesa. No contexto especificamente analisado percebemos que Marcelo Caetano lideraria a concepção do apoio inevitável oferecido pelos letrados na ascensão do Mestre de Avis ao fundamentarem os seus direitos de ascensão ao trono português (Caetano, 1951). A tendência será ver nessa relação uma subordinação dos letrados aos reis, o que entendemos ser coerente com os valores da época, assim, os Doutores em geral teriam contribuído para promover a crescente institucionalização régia. Acrescentamos que a natureza da relação é que deve ser revista, pois seria de mutualismo e não de comensalismo1 pois através da aproximação ao poder central estes especialistas em Direito demarcariam a sua indispensabilidade pela atualidade de sua contribuição. Seria no contexto das Cortes de Coimbra de 1385 que os letrados, enquanto categoria definida seriam efetivados como componentes do Conselho régio. Tornariam a administração cada vez mais eficiente, burocrática, isolariam, cada vez mais o rei numa cúspide de poder da qual só seus representantes letrados teriam acesso. A centralização régia corresponderia ao isolamento régio em relação à sua base sociopolítica de poder cuja intermediação passaria crescetemente pelos altos funcionários da administração. 


			O que nos leva à questão da novidade que a dinastia avisina portuguesa traria ao contexto político da sua época. Ela estaria a nosso ver, no discurso administrativo e jurídico desta dinastia que acataria os valores recebidos das teorias universitárias mais efervescentes deste século XIV. Uma adoção produzida pela indisponibilidade de critérios alternativos clássicos de legitimidade e pela dependência mais ou menos constante de apoio sociopolítico. Um discurso legal e jurídico cujos princípios nominalistas atingiriam na continuidade uma feição humanista com reflexos na obra doutrinal dos chamados Príncipes de Avis (Fróes, 1993; Maleval, 2010; Mongelli, 2001). Um processo pelo qual boa parte das dinastias passavam neste contexto, o da fragilidade das bases de legitimidade e percebemos ecos desta atualização dos critérios tradicionais forçada pelo contexto sendo promovida em outras unidades políticas logo depois das Cortes de 1385. Este diálogo constante entre a tradição e os elementos de sua atualização constitui a dinâmica específica de quase todos os fenômenos históricos. Na medievalidade latina observa-se uma estratégia que disfarçava a essência de novidade sempre imbuída de tradição, assimilação de percepções válidas num consenso mais amplo, afinal, as definições conceituais e as suas respectivas ferramentas de aplicação nunca vingam quando totalmente descoladas da realidade e das aspirações mais profundas da base popular à qual se aplicam. A assimilação destes dados mais estruturantes da sociedade e a sua aplicação seria para a intelectualidade medieval uma estratégia de subversão das reticências ao novo disfarçando a sua novidade sob a capa da manutenção da tradição (Eco, 2010). Quanta distância do pensamento contemporâneo quando se encobrem as permanências e por vezes mesmo a paralisia sob o manto da novidade contínua, propaganda vendida como realidade através de tantos meios!


			Ao propormos uma reflexão historiográfica com aportes de interdisciplinaridade com o Direito, atentamos ainda para a necessidade de desmistificação de algum exagero de análise que vislumbre uma rigidez excessiva e quiçá anacrônica de ordenamento da realidade a partir deste processo aqui apresentado. Para tanto, buscamos discutir à luz da perspectiva de juristas e historiadores que apresentam as suas análises desta realidade medieval entendendo-a como uma práxis jurídica, dialogante com o conhecimento universitário, ambos promotores de um Ius Commune ou Direito Comum. 


			Daí nosso interesse em especificar o peso das demandas contextuais sobre estes fenômenos no reino português envolvido numa guerra generalizada da latinidade, a Guerra dos Cem Anos e seus reflexos na cisão da Cristandade latina. Um poder monárquico ameaçado em suas bases tradicionais, diante de uma crise dinástica, apoiando-se em bases de legitimidade novas. Afinal, o rei ascenso ao trono português em 1385 seria eleito em Cortes Gerais e pelo poder da defesa de causa do jurista Doutor João das Regras cujo discurso cristalizado posteriormente na Crônica régia demonstraria a afirmação do poder do argumento jurídico imbuído de valores de uma feição renovada da sociedade política neste contexto distante de Bolonha. Um argumento pautado nas qualidades pessoais do Mestre, sua adesão e partilha com o povo na tarefa de defesa da terra apresentada como providencial e providencialista. O menor que se fez maior diante de uma missão divina partícipe das privações e medos populares. O herói do povo, suporte daqueles que defendem o princípio da naturalidade como critério primeiro de fidelidade e dívido de natureza em detrimento da legitimidade de sangue e da vassalidade. 


			Uma análise que pode ser acompanhada através dos anexos que oferecemos ao fim deste trabalho. O primeiro, o texto do Auto de Aclamação disponível no site do Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, já transcrito da versão manuscrita na obra de António Caetano de Sousa publicada em 1739 em latim e em português antigo, foi objeto de atualização a partir de critérios explicitados no início do texto, trabalho promovido pela autora e que constitui uma parte importante de nossa contribuição. Tal esforço foi empreendido para permitir aos leitores contemporâneos uma leitura e compreensão mais ampla de nosso estudo, quiçá germinal de pesquisas daí decorrentes, além de permitir-lhes acompanhar a análise de forma mais próxima e aferir a validade das nossas reflexões. Gostaríamos, assim, de lançar um desafio aos leitores, o qual se constitui da proposta de iniciarem a sua leitura justamente por este último documento a fim de perceberem melhor o potencial que os documentos em geral nos apresentam, a complexidade que demanda a sua análise e os caminhos a que nos leva uma investigação interna e profunda até atingirmos o sentido deste vestígio do passado no seu contexto específico de produção. O segundo anexo apresenta uma árvore genealógica que identifica as relações familiares e de poder entre os dois reinos, Portugal e Castela em relação aos temas tratados nesta obra a fim de ampliar a capacidade de compreensão da questão sucessória a partir dos valores próprios da época. E finalmente o terceiro anexo apresenta as notícias sobre as Cortes de Coimbra de 1385 em Castela e na França recolhidas das Crónicas de Pero Lopez de Ayala e Jean Froissart respectivamente. 


			Ademais, expressamos os votos de uma boa leitura e de que desfrutem desta viagem ao Portugal de 1385, parte importante de uma tradição que nos toca e influencia até os dias de hoje. 




			Nota


				

					1. Mutualismo: sistema que se baseia na entidade mútua, na contribuição de todos para benefício individual de cada um dos contribuintes. 


					Comensalismo: relação ecológica interespecífica na qual duas espécies de animais se encontram associadas com benefício para uma delas, mas sem prejuízo para a outra (Houaiss, 2009).


				









			 


			 


			 


			 


			 


			 


			Parte 1


			 Atualização de conceitos













			Capítulo 1 


			Diálogos encobertos ou insuspeitos


			 


			O peso da tradição e de um Direito de base consuetudinária que transpira na elaboração das cartas de forais cujos modelos variáveis manifestam toda a sua diversidade de influências e demandas de uniformidade de dimensões regionais permanecem na práxis política com efeitos na sua aplicação jurídica no interior das unidades municipais durante toda a medievalidade. As reservas manifestas pelos munícipes nos Capítulos Gerais do Povo nas Assembleias de Cortes Gerais demonstram a feição invasiva dos funcionários e ditames régios que quebram com os foros e costumes tradicionais e em parte identitários destas circunscrições administrativas. Muitas seriam as manifestações de vitalidade e força destes princípios e práticas arraigados às pessoas e defendidos pelas lideranças locais. A resistência de um João Fernandes de Elvas com o apoio das populações mesteirais e camponesas dos arrabaldes às autoridades centrais que visitam seu Concelho seria tão presente quanto àquela que imporia aos defensores da causa castelhana após 1383. O conceito de traição reconhecido pela voz popular emergiria de uma experiência ancestral e teria de ser considerado na definição do conceito jurídico de traição elaborado pelos legistas, Doutores em Direito que representavam a administração régia em seu nível central. 


			A precocidade reconhecida às municipalidades no campo da consciência e defesa da naturalidade como critério primordial de fidelidade à terra e aos seus naturais semelhantes passaria por esta tendência a arraigar-se a valores atávicos de tonalidade conservadora. Uma força espontânea com a qual a administração régia teria de lidar especialmente em contextos nos quais dependeria da força bélica destas unidades regionais e de suas lideranças. Mas, a sua integração nos conceitos fixados pelos ditames universitários de traição entendida como quebra da paz seria uma clara manifestação de diálogo e integração entre a práxis política e a uniformização do conceito pelas vias institucionais. 


			Esta dinâmica fica bem apontada no trabalho de Rafael Serra Ruiz na legislação castelhana, catalã, aragonesa e navarra no que se refere ao tema da injúria. O pesquisador aponta uma diferença entre duas obras oriundas da corte castelhana, o Fuero Real ou Fuero de las Leyes (1255) e a Siete Partidas ou Partidas cuja intenção sitematizadora germinal caberia a Afonso X (1252-1284) ainda que esta última tenha tomado força de lei apenas com seu bisneto Afonso XI (1312-1350) em 1348 quando do Ordenamiento de Alcalá (Asso y Del Rio, 1774). Enquanto a obra Partidas conserva um tom jurídico doutrinal, 


			desconectada de la realidad social imperante, diretamente influída por el Derecho romano, o Fuero Real, obras privadas conexas, como leyes Nuevas y del estilo y restantes textos legislativos de Alfonso X, excepto Partidas, tiene directa vinculación con la afrenta de fuentes medievales. (Serra Ruiz,1965, p. 191-192) 


			A obra Partidas, de promulgação mais tardia seria francamente influenciada pela recepção do Direito Comum na legislação hispânica e provocaria em Castela forte resistência de aplicação segundo Gama Barros desde 1270, tentando restituir os foros antigos e costumes que tal coleção inibia em benefício das leis régias (Barros, 1945-1954, p. 65). As Partidas influenciariam a legislação portuguesa pelo menos até inícios do século XIV.


			E apezar de que a força legal das Partidas, como direito geral de Castella, só mais tarde parece ter sido formalmente reconhecida, comtudo o prestígio da sua autoridade, que já antes d’isso era poderosa em Castella, chegou também mais cedo a Portugal. Em 1341 é facto averiguado que já estavam trasladadas em linguagem, comquanto não haja prova suficiente para atribuir à versão o caracter de um acto oficial. E é igualmente indubitável que no século XIV havia julgadores no nosso paiz que aplicavam o direito expresso das Partidas; demonstra-o o artigo 24 dos capítulos do clero, apresentados nas côrtes d’Elvas de 1361, alegando que as justiças do rei não queriam muitas vezes guardar o direito canônico, o qual era mais de razão guardar-se do que as Sete Partidas feitas por el-rei de Castella; e mostra-o com a mesma clareza a queixa anterior a 13 de abril de 1361, dos estudantes da universidade contra o seu conservador, que julgava os feitos entre eles pelos livros da Partida. Finalmente, em prova da auctoridade que teve em Portugal essa compilação de Affonso X, basta dizer que, não falando já dos regimentos d’ella copiados que se encontram nas ord.aff., desde o tít. 51 do livro I, e serão referidos quando tratarmos da administração militar, os redactores do nosso código affonsino trasladaram quase literalmente leis inteiras das Partidas. (Barros, 1945-1964, p. 68)


			A dispersão e casuísmo antes tolerados nos textos mais tradicionais, no Direito consuetudinário local e que transpiram no Fuero Real plenos de variantes tipológicas e denominações para as categorias de delitos reais estaria condenada ao enquadramento e uniformização. Explicando este sentido a partir da categoria injuria, cedemos aqui a palavra a Ruiz, 


			en términos amplios, podría afirmarse que al llegar a la segunda mitad del siglo XIII concluye la época “de facto”de la injuria y comienza la fase “de iuere”. Esta transición, en la que tiene una gran influencia la recepción del Derecho romano, está representada principalmente por textos tan heterogéneos como las Costums de Tortosa en Cataluña, Vidal Mayor en Aragón y Partidas en Castilla. Cada uno en su ámbito geográfico, recoge el amplíssimo material fáctico de la injuria medieval y, recopilándolo, producen uma regulación jurídica de la que saldrá la injuria configurada como delito contra honor y honra de las personas, com análogos caracteres a los de la época moderna y de codificación. Con estas obras se passa del hecho, del caso afrentoso, al derecho, a la regulación conjunta y global de tipos de injuria que habían estado dispersos y confusos en los textos medievales. (Serra Ruiz, 1965, p. 193) 


			Entendendo esta tendência formalizadora das experiências jurídicas nas compilações legislativas e jurídicas da tardo-medievalidade hispânica buscaremos, no entanto, discutir a permanência destes dados empíricos integrados ao Direito Comum. E mais, o peso destes componentes extraídos de uma convivência social atávica na dimensão de novidade de que se reveste esta legislação. 


			A reflexão teórica medieval portuguesa sobre o conceito de traição imersa em um contexto de polarização entre portugueses, partidários de um regente natural do reino ou de um rei estrangeiro assumiu nuances de atualização incorporando dados de uma tradição consuetudinária mais antiga que o próprio reino. A sua feição modernizadora estaria ligada à fonte organizacional do conceito que a sistematizava, a Corte régia através de seus legistas e jurisconsultos oriundos das Universidades, no entanto, seria num conceito ancestral, a civis que buscaria a verdadeira fonte de sua legitimidade. 


			Este seria o caminho do conceito de traição desde as suas raízes empíricas alto medievais até a definição jurídica vigente nos séculos XIV e XV, o da transformação de uma tradição consuetudinária em oficial pela via da instituição monárquica e dos diálogos nem sempre pacíficos entre as suas fontes. Além disso, perceberemos que neste contexto de transição e quebra dinástica o Direito Comum aplicado no reino português seria compreendido como um Direito subsidiário em detrimento das leis disponíveis no reino. Uma caminhada que imporia inflexões às concepções bolonhesas e mesmo castelhanas e valorizaria princípios jurídicos consagrados pela jurisprudência lusitana nos casos de vazio das fontes de Direito oficiais. 












OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Paco M| Eprroria

Portugal, 1385,
guando um reino fez seu rel

Fdtima Regina Fernandes








OEBPS/Images/rosto.jpg





OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/Images/mensagem_ebook.jpg
IMPORTANTE

Cuidamos para que a produgso deste ebook tivesse o mesto padréo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variag3o na
apresentagao do contedo de acordo com cada dispositivo e eitura








